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Camara Municipal



 


Exmo. Senhor,

Presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis
REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVOS AO INVESTIMENTO E EMPREENDEDORISMO

Regulamento Municipal N.º 307/2020 - Diário da República, 2.ª série de 20 de março

	REQUERIMENTO/FORMULÁRIO CANDIDATURA


	1 – Identificação Requerente/promotor

	Nome (obrigatório)
	NIF/NIPC

	
	

	

	Documento de identificação tipo
	Número
	Emissor
	Válido até

	
	
	
	

	

	Morada

	

	

	Localidade
	Freguesia

	
	

	

	Código postal
	Município
	País de residência
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	Portugal
	
	

	

	Telefone
	Telemóvel (obrigatório)
	Fax
	e-mail

	
	
	
	


	2 – Objeto do requerimento

	No âmbito do Aviso Público de _____/______/______, nos termos do Regulamento Regulamento Municipal de Incentivos ao Investimento e Empreendedorismo no Concelho de Oliveira de Azeméis, Regulamento n.º 307/2020 - Diário da República, 2.ª série de 30 de março, e demais legislação aplicável, vem requerer a V. Exa os seguintes incentivos: 

( Aconselhamento na escolha da localização de espaços de acolhimento ou terrenos; 

( Cedência ou Bonificação do preço de aquisição de terrenos;

( Incentivo ao empreendedorismo jovem através do apoio a ideias de negócio ou startups, nomeadamente, no desenvolvimento de modelos e planos de negócio e na cedência de espaços e equipamentos, em locais definidos para o efeito, normalmente designados de incubadoras de empresas.

( Apoio técnico e acompanhamento dos projetos de investimento, nomeadamente na agilização dos processos de licenciamento e na organização e tratamento do espaço objeto do investimento;

( Isenção, total ou parcial, do valor dos impostos, dos preços e das taxas municipais de acordo com o definido no artigo 4.º


	3 - Identificação da empresa

	Designação
	
	NIPC
	

	Forma Jurídica
	
	Código da Certidão Permanente
	

	Morada fiscal
	

	
	
	CP
	-
	

	Morada Sede
	

	
	
	CP
	-
	

	Telefone
	
	Telemóvel
	
	Email
	

	

	Identificação do(as) representante(s) legal(is):

	Nome
	
	NIF
	

	Cargo
	
	Telemóvel
	

	Nome
	
	NIF
	

	Cargo
	
	Telemóvel
	

	

	Atividade económica desenvolvida e ou a desenvolver:*

	Principal CAE-Rev.3
	

	
	

	Secundária CAE-Rev.3
	

	
	

	Dimensão da empresa:
	 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



	Micro
	 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



	Pequena
	 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



	Média
	 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



	Grande


	4 - Projeto de investimento

	4.1 Apresentação geral do projeto de investimento 

	


	4.2 Recursos humanos – Postos de trabalho a manter e a criar no âmbito do investimento (previsão até 5 anos)

	Postos de trabalho:
	Ano n
	Ano n+1
	Ano n+2
	Ano n+3
	Ano n+4
	Ano n+5

	
	20
	A manter
	A criar
	A manter
	A criar
	A manter
	A criar
	A manter
	A criar
	A manter
	A criar

	Trabalhadores(as) (totais)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	4.3 Investimentos considerados aplicações relevantes (n.º 2 do artigo 22.º do CFI)

	Aplicações relevantes:
	Valor do investimento

	1. Ativos fixos tangíveis, desde que afetos à exploração da Empresa, adquiridos em estado de novo:

	
	
	Aquisição de terrenos – Valor da aquisição
	€

	
	
	Edifícios:
	€

	
	
	Aquisição de edifício novo – Valor da aquisição
	€

	
	
	Construção de edifício – Estimativa orçamental
	€

	
	
	Ampliação de edifício – Estimativa orçamental
	€

	
	
	Reparação de edifício – Estimativa orçamental
	€

	
	
	Ampliação de edifício – Estimativa
	Edifício devoluto há mais de 3 anos à data da sua aquisição
	€

	
	
	Reparação de edifício – Estimativa
	
	€

	Destino do(s) edifício(s):

	
	
	Atividade fabril
	
	Atividade administrativa

	
	
	Atividade turística
	
	Produção de audiovisual

	
	
	Outros bens de investimento:

	
	

	
	€

	
	

	Total em ativos fixos tangíveis
	€

	2. Ativos intangíveis, constituídos por despesas com transferência de tecnologia, nomeadamente através da aquisição de direitos de patentes, licenças, «Know-how» ou conhecimentos técnicos não protegidos por patente.

	Apenas se consideram aplicações relevantes os ativos intangíveis que:

a) Sejam exclusivamente utilizados no estabelecimento objeto dos benefícios fiscais;

b) Sejam amortizáveis, nos termos das regras contabilísticas em vigor;

c) Sejam adquiridos em condições de mercado a terceiros não relacionados com o adquirente; e

d) Permaneçam associados ao investimento a favor do qual o auxílio é concedido durante pelo menos cinco anos, ou três anos no caso de micro, pequenas e médias empresas.

(alínea b) do n.º 2 do artigo 22.º do CFI e n.º 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 297/2015, de 21 de setembro)

€
Total em ativos intangíveis

€
TOTAL em aplicações relevantes

€



	4.4 Período de manutenção dos bens objeto dos investimentos 

	Período:
	Fundamentação:

	
	
	< 5 anos
	

	
	
	> 5 e < 10
	

	
	
	> 10 anos
	


	4.5 Prazo de concretização dos investimentos 

	Prazo:
	Descrição do investimento a realizar em cada ano

	
	
	1.º ano
	

	
	
	2.º ano
	

	
	
	3.º ano
	

	
	
	4.º ano
	

	
	
	5.º ano
	


	5 - Identificação e fundamentação do (s) incentivo (s) pretendidos (s) 

	Identificação e fundamentação dos factos ou atos relativamente aos quais é requerida a concessão de incentivos e quais as modalidades, previstas no artigo 4.º do Regulamento Municipal, de que se pretende beneficiar.

	

	Modalidade(s) do(s) incentivo(s) pretendido(s):

	

	
	
	Isenção ou redução do valor do IMT – Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis

	Aquisição de terrenos ou edifícios no âmbito dos investimentos considerados aplicações relevantes

(Caso haja mais prédios, juntar nova folha (6)  com a respetiva informação)
	Ano da aquisição
	
	Artigo matricial
	
	
	R
	
	U

	
	Valor Patrimonial Tributário
	 €

	
	Valor do IMT
	 €

	
	Ano da aquisição
	
	Artigo matricial
	
	
	R
	
	U

	
	Valor Patrimonial Tributário
	 €

	
	Valor do IMT
	 €

	
	Ano da aquisição
	
	Artigo matricial
	
	
	R
	
	U

	
	Valor Patrimonial Tributário
	 €

	
	Valor do IMT
	 €

	

	
	
	Isenção ou redução do valor do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis

	Imóveis utilizados no âmbito dos investimentos considerados aplicações relevantes (até 5 anos)

(Caso haja mais prédios, juntar nova folha (6) com a respetiva

informação)
	Artigos
	Ano n
	Ano n+1
	Ano n+2
	Ano n+3
	Ano n+4

	
	
	20
	20
	20
	20
	20

	
	
	€*
	€
	€
	€
	€

	
	
	Valor Patrimonial Tributário (€)
	

	
	
	20
	20
	20
	20
	20

	
	
	€*
	€
	€
	€
	€

	
	
	Valor Patrimonial Tributário (€)
	

	
	
	20
	20
	20
	20
	20

	
	
	€*
	€
	€
	€
	€

	
	
	Valor Patrimonial Tributário (€)
	

	* Calculado com base na última taxa aprovada pela Assembleia Municipal

	

	
	
	Isenção ou redução de taxas e preços municipais e demais instrumentos de remuneração

	Aplicável a prédios utilizados pelo promotor no âmbito dos investimentos considerados aplicações relevantes

	
	
	Taxas de licenciamento de obras
	Processo n.º
	

	
	
	Taxas de utilização de edifícios
	Processo n.º
	

	Período de isenção ou redução pretendido 

(até 5 anos)
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5

	
	
	
	
	
	

	


	6 – Documentos anexos


Documentação da empresa:

( Certidão Permanente (dispensada se tiver sido indicado o código de acesso)

( Documentos comprovativos do cumprimento das condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade, nomeadamente em matéria de licenciamento (construção, utilização e exploração)

( Autorizações de consulta das situações contributiva e tributária ou comprovativos de se encontrarem regularizadas 

( Registo(s) da CRP do(s) prédio(s) existente(s) e do(s) prédio(s) adquirido(s) no âmbito do investimento

( Certidões matriciais do(s) prédio(s) existente(s) e do(s) prédio(s) adquirido(s) no âmbito do investimento
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Documentação relativa ao projeto de investimento:

( Plano de atividades ou negócios relativamente à iniciativa empresarial a desenvolver 

( Documentos comprovativos dos investimentos em ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis

7 - Informação e consentimento

De acordo com o RGPD, o Município de Oliveira de Azeméis enquanto responsável pelo tratamento, informa que os dados recolhidos destinam-se exclusivamente para o fim presente neste formulário. Os titulares dos dados podem exercer, por escrito, os seus direitos previstos no art. 13º, designadamente: direito de informação, acesso, retificação, apagamento, limitação do tratamento, portabilidade, oposição e de ser informado em caso de violações de segurança. De acordo com a Lei de Acesso aos Documentos Administrativos, os elementos apresentados no âmbito do presente processo são documentos administrativos, pelo que o Município estará obrigado a garantir o seu acesso, salvaguardando os dados pessoais, a todos aqueles que o solicitem.
	8 - Entrega

	O(a) signatário(a) declara, sob compromisso de honra:

	· Concordar com as normas previstas no presente regulamento Municipal;

· Ter a empresa a situação regularizada relativamente a dívidas, ao Município, por contribuições à Segurança Social e por impostos ao Estado.

· Não se encontrar a empresa em estado de falência, de liquidação ou de cessação de atividade, nem ter o respetivo processo pendente.

· Não ter recebido qualquer outro apoio público para os investimentos considerados aplicações relevantes e, na eventual concessão dos incentivos ao investimento ora requeridos, ser verificado o cumprimento do Regime de Auxílios de Minimis.

· Serem verdadeiras as informações prestadas no presente formulário, bem como a documentação apresentada.

	Oliveira de Azeméis ______/______/______
	O Requerente,

	
	_________________________________________________

(carimbo da empresa)




	9 – Conformidade *

	 Processo conforme
	 Processo não conforme

	


	10 – Despacho*

	

	Data do despacho
	O Presidente da Câmara Municipal,

	
	


*a preencher pelos serviços municipais


